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DESPACHO 

 

Em relação ao responsável acima referido, constam do processo: 

  Endereço da base CPF (peça  8 e 12) 

  Outro(s) endereço(s) nos autos (peça 38, 39 e 44) 

  Pesquisa no telelistas.net (peça 15) 

  Outras pesquisas na internet/sistemas internos (peça      ) 

Em respeito ao art. 6º, II, da Resolução-TCU 170/2004, a secex adotou ainda as seguintes providências: 

  Ligou-se para o número de telefone localizado na pesquisa de peça       e falou-se com      , que 

informou      . 

  Ligou-se na(s) seguinte(s) data(s) e horário(s) para o número de telefone localizado na pesquisa de peça 

     , porém      : <Data(s)>, <Horário(s)>. 

  Ante o fracasso na localizaçao do responsável no seu endereço da base de dados da Receita Federal (peças 8 

e 12) , uma vez que a comunicação foi devolvida sob o aviso de “Endereço Insuficiente” (peça 37), e em 

pesquisa na base Cpf do e-TCU, foi localizado endereço profissional do responsável, conforme peça 39. 

Foram feitas então novas notificações, no entanto, novamente houve retorno dos "ARs" (peças 43, 47 a 49) 

dessa vez indicando como motivo "não existe o número". Ante o exposto e tendo em vista o histórico de 

tentativas frustradas de se localizar o responsável desde a fase de citação (nesta, tentou-se também o outro 

endereço profissional do responsável, porem, igualmente sem sucesso - peças 18/19)  a notificação se dará 

através de edital 

Ante esses fatos, determino: 

  Renovação da comunicação, nos termos do art. 7º, inciso I, da Resolução-TCU 170/2004, desta vez para 

o(s) seguinte(s) endereço(s): 

      

  Publicação de edital, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 170/2004, uma vez esgotadas as 

medidas para localizar o responsável. 

  Desnecessidade de publicação de edital, uma vez que o destinatário não foi localizado e a comunicação não 

trata de hipótese em que seja necessário o exercício de defesa (art. 3º, inciso IV, da Resolução-TCU 

170/2004).  
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